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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

A proposta de lei sub judice, da iniciativa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

visa proceder à primeira alteração da Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, que regula a audição dos órgãos de 

governo próprio das Regiões Autónomas. 

Nomeadamente visa alterar a redação do artigo 6.º, que regula o prazo para emissão de parecer, e do 

artigo 9.º relativo ao incumprimento do dever de audição. Propõem os autores que seja prolongado o 

prazo para pronúncia, bem como a possibilidade de prorrogação do mesmo, e a cominação de 

inconstitucionalidade, não apenas pela não observância do dever de audição, bem como pelo 

incumprimento dos prazos. 

 

Lei n.º 40/96, de 31 de Agosto 
Regula a avaliação dos órgãos de Governo 

próprio das Regiões Autónomas 

Proposta de Lei n.º 135/XIII 

Artigo 6.º 

Prazo 

Os pareceres devem ser emitidos no prazo de 15 ou 

10 dias, consoante a emissão do parecer seja da 

competência respectivamente da assembleia 

legislativa regional ou do governo regional, sem 

prejuízo do disposto nos estatutos político-

administrativos das Regiões Autónomas ou de prazo 

mais dilatado previsto no pedido de audição ou mais 

reduzido, em caso de urgência. 

Artigo 6.º 

(…) 

1 - Os pareceres devem ser emitidos no prazo de 20 

ou 15 dias, consoante a sua emissão seja da 

competência, respetivamente, da assembleia 

legislativa regional ou do governo regional, sem 

prejuízo do disposto no Estatuto Político-

Administrativo das Regiões Autónomas. 

2 - Os prazos identificados no n.º 1 podem ser 

dilatados, sempre que a complexidade da matéria em 

questão assim o justifique, ou reduzidos, em caso de 

urgência devidamente fundamentada e declarada 

pelo órgão de soberania, não podendo ser inferiores 

a 5 dias. 

3 - Aos órgãos de governo próprio das Regiões 

Autónomas, por intermédio de decisão devidamente 

fundamentada, é facultada a possibilidade de solicitar 

uma prorrogação do prazo atribuído pelo órgão de 

soberania para se pronunciarem. 

Artigo 9.º 

Incumprimento 

A não observância do dever de audição, nos termos 

da presente lei, por parte dos órgãos de soberania, 

determina, conforme a natureza dos actos, a sua 

inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

Artigo 9.º 

[…] 

A não observância do dever de audição ou o 

incumprimento dos prazos, nos termos da presente 

lei, por parte dos órgãos de soberania determina, 

conforme a natureza dos atos, a sua 

inconstitucionalidade ou ilegalidade 

 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/241396/details/maximized
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Os artigos 89.º a 92.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira regulam a 

audição dos órgãos de governo próprio1. 

 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

A Proposta de Lei n.º 135/XIII/3.ª foi apresentada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, no âmbito do seu poder de iniciativa, plasmado no n.º 1 do artigo 167.º e na alínea f) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição, bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua 

redação atual, e do artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

Esta iniciativa reveste a forma de proposta de lei sendo assinada pelo Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º e no n.º 3 do artigo 123.º 

do RAR, respetivamente. 

A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais elencados no n.º 1 do artigo 124.º do RAR, 

uma vez que está redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal e é acompanhada de uma nota justificativa sumária, cujos elementos são enumerados no 

n.º 2 da mesma disposição regimental, não sendo acompanhada, contudo, de qualquer documento que 

eventualmente a tenha fundamentado (cfr. n.º 3, do artigo 124.º do RAR). 

A Proposta de Lei em análise não infringe a Constituição ou os princípios nela consignados e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem jurídica, respeitando assim os limites 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º RAR. 

De referir ainda que, caso seja aprovada na generalidade, nos termos do n.º 1 do artigo 170.º do RAR, nas 

reuniões da comissão parlamentar em que se proceda à respetiva discussão na especialidade podem 

participar representantes da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

Esta iniciativa deu entrada a 29 de maio de 2018, foi admitida e baixou na generalidade à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), por despacho de S. Ex.ª o Presidente da 

Assembleia da República, no dia seguinte, tendo sido, na mesma data, anunciada em sessão plenária 

realizada. 

                                                           
1 Se o Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira não especifica os prazos para audição, o Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, no artigo 118.º, estabelece que o prazo não pode ser inferior a 15 
dias para o Governo Regional e a 20 dias para a Assembleia Legislativa. 

http://www.alram.pt/images/stories/II.LEGISLATIVA/ESTATUTO.POLI.ADMIN/Estatuto.Politico.administrativo.Republicacao.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://viginti.datajuris.pt/pdfs/codigos/eparamadeira.pdf
http://viginti.datajuris.pt/pdfs/codigos/eparamadeira.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf


 
Nota Técnica 

 

Proposta de Lei n.º 135/XIII/3.ª (ALRAM) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

4 

 

 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - “Primeira alteração à Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, que regula a 

audição dos Órgãos de Governo próprio das Regiões Autónomas” - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida 

como lei formulário 2. Segundo as regras de legística formal, “o título de um ato de alteração deve referir o 

título do ato alterado, bem como o número de ordem de alteração” 3. Consultando o Diário da República 

Eletrónico, constata-se que a Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, não sofreu qualquer alteração até à presente 

data, pelo que, em caso de aprovação, esta será a sua primeira alteração, tal como consta do título da 

iniciativa.  

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º da 

Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, em conformidade 

com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º desta proposta de lei estabelece que a sua entrada em 

vigor ocorrerá “no dia seguinte ao da sua publicação”, mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 

1 do artigo 2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram em vigor 

no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em face 

da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

Nos termos do disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa as 

regiões autónomas são pessoas coletivas territoriais que gozam, nomeadamente, do poder de se pronunciar 

por sua iniciativa ou sob consulta dos órgãos de soberania, sobre as questões da competência destes que 

                                                           
2 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o 
formulário dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, 
de 24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 
3 Duarte, D., Sousa Pinheiro, A. et al (2002), Legística. Coimbra, Almedina, pág. 201. 

https://dre.pt/
https://dre.pt/
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art227
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/LEISArquivo/010_ConstituicaoRepublicaPortuguesaIntranet_2009v.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
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lhes digam respeito, bem como, em matérias do seu interesse específico, na definição das posições do Estado 

Português no âmbito do processo de construção europeia, poder este que deve estar definido nos respetivos 

estatutos. 

O direito de se pronunciar sobre todos os assuntos de interesse regional em geral (n.º 1/v) consiste na 

faculdade de emitir opinião e tomar posição sobre as questões respeitantes às regiões autónomas que sejam 

da competência dos órgãos de soberania. Trata-se apenas da contraparte do dever de consulta às regiões 

autónomas, que impende sobre aqueles (artigo 229.º-2)4. 

Efetivamente, o n.º 2 do artigo 229.º5 da Lei Fundamental estabelece que os órgãos de soberania ouvirão 

sempre, relativamente às questões da sua competência respeitantes às regiões autónomas, os órgãos de 

governo regional. 

 

Segundo os Profs. Doutores Gomes Canotilho e Vital Moreira o dever de audiência dos órgãos regionais 

coloca várias questões. Se por um lado é evidente que a referência aos órgãos de soberania abrange a 

Assembleia da República e o Governo, por outro, não é claro o sentido da expressão «questões respeitantes 

às regiões autónomas». Parece ser de exigir que se trate de atos especificamente respeitantes às regiões 

autónomas (…) ou que, pelo menos, as afetem de forma especial, não bastando que as toquem de forma 

genérica, nos mesmos termos que outras regiões do país. A Constituição é omissa acerca do processo de 

audição. Deve contudo entender-se que os órgãos de soberania deverão pelo menos proporcionar que os 

órgãos regionais se possam pronunciar de forma útil e aprofundada, fixando, se for caso disso, um prazo 

razoável. A consulta é obrigatória, mas não é obrigatório aguardar para além do prazo razoável o parecer das 

regiões autónomas (nem estas são obrigadas a dá-lo) e, muito menos, segui-lo. De resto, a consulta e os 

pareceres, embora devam seguir vias formais, não têm que ser públicos. Por último, é também problemático o 

objeto da audição. A Constituição fala apenas em ouvir os órgãos regionais sobre as questões da sua 

competência, o que não exige que a AR e o Governo tenham de submeter à consideração dos órgãos 

regionais projetos ou programas concretos de decisão ou solução sobre as questões em causa6. 

 

No desenvolvimento deste preceito, os artigos 89.º a 92.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma da Madeira vieram regular esta matéria. Estabelece o artigo 89.º que a Assembleia e o Governo da 

República ouvem os órgãos de governo próprio da Região Autónoma sempre que exerçam poder legislativo ou 

regulamentar em matérias da respetiva competência que à Região diga respeito e que estão igualmente 

sujeitos a audição outros atos do Governo da República sobre questões de natureza política e administrativa 

                                                           
4 Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada – Volume II, Coimbra Editora, 2010, 
pág. 681. 
5 O atual artigo 229.º da Constituição corresponde ao artigo 231.º da redação inicial, tendo sido renumerado pela Lei 
Constitucional n.º 1/97. 
6 . Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada – Volume II, Coimbra Editora, 2010, 
pág. 690. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art229
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art229
http://www.cne.pt/sites/default/files/dl/legis_eparam_2012.pdf
http://www.cne.pt/sites/default/files/dl/legis_eparam_2012.pdf
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que sejam de relevante interesse para a Região. Quanto à forma da audição prevê o artigo 90.º que os órgãos 

de soberania solicitam a audição do competente órgão de governo próprio da Região, devendo este 

pronunciar-se através de parecer fundamentado, especialmente emitido para o efeito. Já o artigo 91.º fixa as 

formas complementares de participação e o artigo 92.º as consequências da não observância do dever de 

audição por parte dos órgãos de soberania. 

 

Também no desenvolvimento da norma constitucional o Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 

dos Açores consagra o Capítulo II à matéria da audição dos órgãos de governo próprio pelos órgãos de 

soberania (artigos 114.º a 120.º). 

O artigo 115.º determina que a Assembleia da República e o Governo devem ouvir a Região, através do 

Governo Regional, sobre o exercício das suas atribuições e competências políticas, bem como quando 

participem, no âmbito das instituições comunitárias, no exercício de competências políticas, sobre matérias 

que digam respeito à Região, acrescentando o artigo 116.º que relativamente ao exercício de competências 

legislativas a aprovação de leis e decretos-leis aplicáveis no território regional deve ser precedida de audição 

da Assembleia Legislativa sobre as questões respeitantes à Região. Consideram-se respeitantes à Região as 

normas que nela incidam especialmente ou que versem sobre interesses predominantemente regionais, 

elencando os n.ºs 2 e 3 algumas dessas questões. Por fim, o artigo 117.º consagra a audição sobre exercício 

de competências administrativas. 

O artigo 118.º vem fixar a forma e prazo da audição estabelecendo que os órgãos de governo próprio se 

pronunciam através da emissão de parecer fundamentado, e que em situações de manifesta urgência 

declarada pelo órgão de soberania ou quando tal se justifique, nomeadamente em relação a órgãos 

unipessoais, a audição pode ser feita por forma oral. Os órgãos de soberania podem determinar o carácter 

sigiloso da audição quando a natureza da situação ou da matéria o justifiquem ou quando esteja em causa a 

defesa nacional (n.º 3 do artigo 118.º). 

Nos termos dos n.ºs 4 e 5 artigo 118.º o prazo para a pronúncia deve ser razoável e é fixado pelo órgão de 

soberania, não podendo ser inferior a 15 dias para o Governo Regional e a 20 dias para a Assembleia 

Legislativa, prazos estes que podem ser prolongados, quando a complexidade da matéria o justifique, ou 

encurtados, em situações de manifesta urgência devidamente fundamentada, declarada pelo órgão de 

soberania, não podendo, salvo neste último caso, serem inferiores a cinco dias. Os órgãos de governo próprio 

podem pedir uma prorrogação do prazo concedido pelo órgão de soberania para se pronunciarem, através de 

decisão fundamentada (n.º 6 do artigo 118.º) e podem ser acordadas outras formas de audição dos órgãos de 

governo próprio sobre a atividade dos órgãos de soberania que diga respeito à Região, bem como os termos 

da sua colaboração nessa atividade (n.º 7 do artigo 118.º). 

 

http://www.cne.pt/sites/default/files/dl/legis_eparaa_2012.pdf
http://www.cne.pt/sites/default/files/dl/legis_eparaa_2012.pdf
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A Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação n.º 14/96, de 31 de agosto, veio 

regular a audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. Este diploma teve origem na 

Proposta de Lei n.º 26/VII apresentada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira tendo 

sido aprovado por unanimidade em votação final global. Segundo a exposição de motivos a iniciativa vinha dar 

conteúdo efetivo ao princípio de cooperação definido na Constituição, devendo proceder-se à definição dos 

termos em que a audição deverá processar-se. Com esse fim são definidos, designadamente, os prazos 

dentro dos quais os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas se deverão pronunciar, bem como um 

prazo de carência entre o pedido de parecer e a aprovação do diploma objeto de consulta, que se afigura 

plenamente justificado a fim de assegurar eficácia à audição. 

Nos termos do disposto no artigo 2.º da Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, a Assembleia da República e o 

Governo ouvem os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas sempre que exerçam poder legislativo 

ou regulamentar em matérias da respetiva competência que às Regiões digam respeito. Estão igualmente 

sujeitos a audição outros atos do Governo sobre questões de natureza política e administrativa que sejam de 

relevante interesse para as Regiões Autónomas. 

 

 

A presente iniciativa teve origem na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 

17/2018/M, de 12 de junho, tendo sido apresentada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira com o objetivo de alterar a Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, visando aumentar os prazos para a 

emissão de parecer pelos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, introduzindo ainda a 

possibilidade de dilação ou de redução dos prazos fixados pelos órgãos de soberania para a emissão de 

parecer e inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato no caso do não cumprimento do prazo por parte dos 

órgãos de soberania. 

 

Por sua vez, a Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 13/2017/M, de 1 de 

junho, resultou de uma iniciativa apresentada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

pelo grupo parlamentar do Partido Social Democrata. Após apreciação, a Comissão Especializada de Política 

Geral e Juventude deliberou, numa primeira apreciação, a subida a Plenário do Projeto de Proposta de Lei à 

Assembleia da República, para apreciação e votação na generalidade. Após apreciação na especialidade, a 

1.ª Comissão Especializada deliberou que o mencionado projeto reunia as condições necessárias para subir a 

Plenário, para votação final global, tendo sido aprovada por unanimidade em 24 de abril de 2018. 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/a/241320
https://dre.pt/application/file/a/215029
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=5497
https://dre.pt/application/file/a/115502248
https://dre.pt/application/file/a/115502248
https://dre.pt/application/file/a/241320
https://dre.pt/application/file/a/107111249
https://dre.pt/application/file/a/107111249
http://www.alram.pt/
http://www.alram.pt/arquivo-notícias/xi-legislatura-1/iii-sessao-legislativa-2017-2018-arquivo-de-noticias/iii-sessao-legislativa-2017-2018-arquivo-de-noticias4/1ª-comissão-especializada-arquivo-noticias-2017-2018/4284-iniciativa-que-regula-a-audição-dos-órgãos-de-governo-próprio-das-regiões-sobe-a-plenário.html
http://www.alram.pt/arquivo-notícias/xi-legislatura-1/iii-sessao-legislativa-2017-2018-arquivo-de-noticias/iii-sessao-legislativa-2017-2018-arquivo-de-noticias4/1ª-comissão-especializada-arquivo-noticias-2017-2018/4337-1ª-comissão-vais-auscultar-parceiros-sociais-sobre-os-desafios-do-próximo-quadro-financeiro-plurianual-pós-2020.html
http://www.alram.pt/arquivo-notícias/xi-legislatura-1/iii-sessao-legislativa-2017-2018-arquivo-de-noticias/iii-sessao-legislativa-2017-2018-arquivo-de-noticias3/4344-aprovada-iniciativa-que-altera-as-regras-de-audição-dos-órgãos-de-governo-próprio-das-regiões-autónomas.html
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Autónomas no Processo Legislativo. Um dos parágrafos é dedicado à questão dos prazos a observar na 

consulta das Regiões Autónomas e interpretação dada pelo Tribunal Constitucional através do Acórdão n.º 

130/2006. 

 

 

MARTINS, Ana Maria Guerra – A participação das Regiões Autónomas nos Assuntos da República. 

Coimbra : Almedina, 2012. 160 p. ISBN 978-972-40-4767-6. Cota: 04.36 – 148/2012 

Resumo: Este livro aborda a questão do poder de as regiões autónomas participarem na formação de 

determinadas decisões dos órgãos de soberania, através, por exemplo da audição, quer obrigatória quer 

facultativa, da inserção nas delegações internacionais ou da participação no processo de construção europeia. 

A autora usa como referência as normas constitucionais e legislativas bem como a jurisprudência na 

abordagem do tema. 

No capítulo 3.3 (p. 67) a autora analisa especificamente a participação das regiões autónomas nos assuntos 

internos da República, distinguindo entre audição facultativa e audição obrigatória e identificando os pontos 

subjacentes a cada uma. No capítulo 6 (p. 124) faz uma análise comparativa com experiências constitucionais 

estrangeiras: Itália, Espanha e Alemanha.  

 

 

 

 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=122317&img=4131&save=true
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IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), à data não se encontrou qualquer iniciativa 

legislativa ou petição pendente sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

 Consultas obrigatórias 

O Presidente da Assembleia da República promoveu, a 30 de maio p.p., a audição dos restantes órgãos de 

governo próprios das regiões autónomas, nos termos do artigo 142.º do RAR, e para os efeitos do n.º 2 do 

artigo 229.º da Constituição, tendo já sido recebido parecer do Governo Regional dos Açores, o qual não se 

pronuncia sobre a pretendida alteração em concreto, limitando-se a referir que a audição dos órgãos de 

governo próprio da Região se processa nos termos do artigo 118.º do Estatuto Político Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível quantificar eventuais encargos resultantes da aprovação da 

presente iniciativa, mas não parecem previsíveis em face do respetivo teor. 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d765232393251574e76636d567a4c5842776244457a4e53315953556c4a4c6e426b5a673d3d&fich=GovAcores-ppl135-XIII.pdf&Inline=true

